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fornecer recibo ao testemunhante. 8. A carta testemunhável tem 
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~ 

ÍNDICE 

CAPITULO 24.0 - DO 

SUMARIO: 1. Exemplo de impetração 
o Juiz de Direito. 2. Considerações 
O "habeas-corpus" é um recurso? 4. 
impetrado por qualquer pessoa? 5. 
cópia do flagrante, relaxar a prisão, 
corpus" de ofício? 6. Qual o 
o pedido de "H.C.",? A competêncial 
da recursal. 8. Se impetrada a 
denegá-la, que providência poderá 
feri ores da justiça militar podem 

SUMARIO: L Exemplo de interposição. 
Exemplo de parecer da Procuradoria 
é dirigido o recurso? 5. Qual o 
gado o recurso ordinário constituci(j 
- (Págs. 336.342). 

10. Se o Tribunal Regional Eleitoral 
que recurso será oponível? 11. Se o 
quer outro Tribunal (menos o 
curso ordinário constitucional, que 
da? 12. Alguns casos de "nc.". 
prestadas pela autoridade coatora.· 
petrado ao Tribunal de Alçada. 
"H.C.". 16. A sustentação oral no 
impetrado ao Supremo Tribunal 
sobre o "H.C.". 19. O pedido de 
O "H.C." pode beneficiar outras 
impetrado a ordem? 21. E se o Tribml 
ser interposto recurso extraordináriol 
ciplinares caberá o "H.C."? 23. E 
indeferir, liminarmente a ordem de 
derá ser tomada? 24. Pode ser impe.... 
ato do particular? 25. O 
316-335). 

CAPITULO 26.0 - DA REVISÃO 

SUMARIO: 1. Exemplo de propositura 
sentada a petição, que providência 
visão é recurso? 4. Admite-se a 



fNDICB 

~....\:"'" INFRINGENTES OU DE 

~rposiçlio com as respectivas razões. 2. 

pela Procuradoria da Justiça. 3. 


de embargos infringentes. Os embar­
para a interposição dos embargos in­
e seu procedimento. 5. Os embargos -', 
contra toda decisão não unânime do 
na Suprema Corte. 7. A particulari­


~,bargos infringentes na Justiça Militar. 

infringentes deverá recolher-se à 


se opõem às decisões de Turma que, 

ou agravo de instrumento, divergir de 


do Plenário, na interpretação do di­

não foi alegada no recurso extraor­


oponíveis os embargos? - (págs. 


.....A.l1.u'-J.:I DE DECLARAÇÃO 

• 	erposi~io de embargos declaratórios. 2. 
tal modalidade de recurso. - (Págs. 

A TESTEMUNHÁVEL 

aterposÍI;;ão de "carta testemunhável". 2. 
• 	 CmllplO de contra-razões. 4. Observações 

5. Se o recurso denegado for o 
testemunhável? 6. O prazo para ser 

.tmhávf:l. 7. A obrigação do escrivão de 
"llnb.ante. 8. A carta testemunhável tem 

o procedimento da carta testemunhável 

Razões históricas da carta testemu­

o prazo. - (Págs. 297-306). 

........,..... · ......v PARCIAL 

Iterposíçiio de correição parcial. 2. Exem­
de "contra-razões". 4. Generalidades 

Sua origem. 6. É inconstitucional? 
~lDlento. - (Págs.307-315). 

íNDICE 	 377 

CAPITULO 24.0 - DO "HABEAS-CORPUS" 

SUMARIO: 1. Exemplo de impetração de "habeas-corpus" perante 
o Juiz de Direito. 2. Considerações sobre o "habeas-corpus". 3. 
O "habeas-corpus" é um recurso? 4. O "habeas-corpus" pode ser 
impetrado por qualquer pessoa? 5. Quando o Juiz, ao receber 
cópia do flagrante, relaxar a prisão, estará concedendo "habeas­
corpus" de ofício? 6. Qual o órgão competente para conhecer 
o pedido de "H.C."? A competência originária. 7. A competên­
cia recursal. 8. Se impetrada a ordem de "H. C.') e o Tribunal 
denegá-la, que providência poderá ser tomada? ~ Os órgãos in­
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10. Se o Tribunal Regional Eleitoral denegar a ordem de "H.C.", 
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curso ordinário constitucional, que providência poderá ser toma­
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petrado ao Tribunal de Alçada. 15. Outras observações sobre o 
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O "H. C." pode beneficiar outras pessoas mesmo que não tenham 
impetrado a ordem? 21. E se o Tribunal conceder a ordem, poderá 
ser interposto recurso extraordinário? 22. Nas transgressões dis­
ciplinares caberá o "H.C."? 23. E se o Presidente do Tribunal 
indeferir, liminarmente a ordem de "H.C.", que providência po­
derá ser tomada? 24. Pode ser impetrada ordem de "H.C." contra 
ato do particular? 25. O pagamento das custas. - (Págs. 
316-335) • 
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SUMARIO: 1. Exemplo de interposição. 2. Exemplo das "razões". 3. 
Exemplo de parecer da Procuradoria da Justiça. 4. Prazo. A quem 
é dirigido o recurso? 5. Qual o recurso oponível, se for dene­
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- (Págs. 336-342) • 
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SUMÁRIO: 1. Exemplo de propositura de revisão criminal. 2. Apre­
sentada a petição, que providência deverá ser tomada? 3. A re­
visão é recurso? 4. Admite-se a revisão criminal contra o réu? 
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5. :e possível a revisão antes da sentença condenatória transitar 

em julgado? 6. Se o réu já cumpriu a pena, ainda cabe a revisão? 

7. Prazo. 8. Pode o próprio réu promover a ação revisional? 9. 

Pode o Ministério Público promover a revisão? 10. A revisão 

conflita com a soberania do júri? 11. Se da decisão pende recurso 

extraordinário, cabe revisão? 12. Quando cabe a revisão. 13. A 

revisão pode ser reiterada? 14. Outras observações sobre a revisão. 


~15. Competência para conhecer da revisão. 16. Anulado o pro­

cesso e devendo ser instaurado outro, poderá ser agravada a si­
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tuação do réu? 17. Considerações gerais. 18. Cabe a revisão con­

tra sentença penal estrangeira? 19. Como deve ser instruído o pe­

dido de revisão. 20. O pedido revisional pode ser indeferido limi­

narmente? 21. A vítima do crime pode funcionar no processo revi­

sional? E se se tratar de ação privada? 22. O pagamento da inde­

nização pelo erro judiciário. 23. Outras observações. - (Páp. 

343-357). 
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Nota sobre o procedimento. 3. Exemplo de parecer da Procura­
doria Geral da Justiça. 4. Generalidades sobre o recurso extraor­
dinário. 5. Quando cabe o apelo excepcional? 6. Prazo para a 
sua interposição. 7. O recurso extraordinário sobe nos autos 
principais. 8. Se o recurso for denegado, que providência poderá 
ser tomada? 9. Remessa de recurso. 10. O preparo. 11. O proce­
dimento na Excelsa Corte. 12. Outras observações. - (Paigs. 
358.369) 

Á 

/ 
IMPRIMIU ~ TEL$.: IH.II. I2·JIII 

... S. P.ulo - 8r..11 ~ " 




